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Prefeitura Municipal de São José do Seridó

Gabinete da Prefeita

MENSAGEM Nº 02, DE 25 DE JANEIRO DE 2018.
A Sua Excelência o Senhor
DANIEL ANDSON DA COSTA
Presidente da Câmara Municipal de São José do Seridó

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, por intermédio de Vossa Excelência, o incluso Projeto de Lei Complementar que “Reajuste os vencimentos básicos do cargo público de provimento efetivo de professor e dá outras providências”.
A proposição tem por finalidade majorar os vencimentos básicos aos titulares do cargo público de provimento efetivo de professor.  Em idêntico sentido, aos inativos e pensionistas vinculados ao IPREV-SJS.
Abro um espaço para registar a minha imensa alegria em iniciar o ano legislativo, a relação Executivo-Legislativo, com a presente proposição.   Como professora, uma vida inteira dedicada à causa Educação sei da importância da valorização dos professores.  E essa valorização passa sim por uma remuneração justa.  Reconheço que os vencimentos deveriam alcançar cifras mais elevadas, mas os recursos destinados à área, no momento, nos propiciam o pagamento nesse patamar proposto – elevação de 6,81%.
Cumpre destacar que tais agentes públicos, comprometidos com os processos de ensino-aprendizagem da Educação Básica e Profissional, no âmbito das unidades escolares pertencentes à rede pública municipal de ensino, contribuem, de forma decisiva, para a formação ética, social e intelectual dos estudantes sãojoseenses, condição essencial para o desenvolvimento sadio do indivíduo e respectiva qualificação profissional.

A par dessa constatação, impõe-se notar que o fiel desempenho de tão honroso mister pelos profissionais de educação de São José do Seridó merece receber a devida valorização, por parte do Poder Público, mediante a melhoria das correspondentes condições de trabalho e, em especial, de sua situação remuneratória.
O Projeto de Lei Complementar em tela visa dá cumprimento à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que assentou a constitucionalidade da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, cujas disposições, consoante a Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, fixam o piso salarial nacional para os profissionais da educação pública.

Simboliza ainda a consagração das reivindicações dos profissionais da educação do nosso Município.  Como Prefeita, não hesitarei.  Cumprirei de forma irrestrita os acordos que o Governo Municipal celebrar com os professores.

O Município aplica o percentual definido pelo Ministério da Educação e pela Advocacia Geral da União, qual seja, 6,81%.

Muitos Municípios e alguns Estados resistem à concessão do reajuste acima referido. Justificam a impossibilidade do pagamento. Sem dúvidas, o reajuste de 6,81% onerou significativamente a folha de pessoal do Munícipio. Contudo, a prioridade de investimentos na educação deve se sobrepor aos demais setores. A valorização dos professores, e nisto inclui-se a remuneração, deve ser vista como política pública prioritária, pois garantirá nosso país um futuro melhor para todos.
Os efeitos financeiros da Proposta em comento retroagem ao dia 1º de janeiro de 2018. Garantirá, dessa forma, que os profissionais receberam os vencimentos reajustados desde o início do ano. As disposições constantes no Projeto estão em conformidade com a Lie Complementar nº 101/2000.

São estes os fundamentos que justificam a propositura do presente ato normativo.

Espero contar com a aprovação dos nobres Edis que compõem a Câmara Municipal.

Sem mais para o momento, renovo votos de distinta consideração e apreço aos Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Palácio José do Carmo Dantas, em São José do Seridó, 25 de janeiro de 2018.
MARIA DALVA MEDEIROS DE ARAÚJO
Prefeita Municipal

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Reajusta os vencimentos básicos do cargo público de provimento efetivo de Professor e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SERIDÓ:

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o.  Ficam reajustados os vencimentos básicos dos cargos públicos de provimento efetivo de Professor, pertencentes ao Quadro Funcional do Magistério Público Municipal de que trata a Lei Complementar nº 06, de 05 de março de 2010, cuja jornada de trabalho dos respectivos titulares corresponda a trinta horas semanais.
§ 1º.  Conforme o art. 2º, § 2º, da Lei Federal nº 11.738, de 16 de junho de 2008, serão abrangidos pelo reajuste de que trata o caput deste artigo os titulares do cargo de Professor que desempenhem, no âmbito das unidades escolares de educação básica e da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SEMEC), as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, compreendendo as funções educacionais de:

I – direção;

II – administração;

III – planejamento;

IV – inspeção;

V – supervisão;

VI – orientação; e

VII – coordenação.

§ 2º.  Os valores correspondentes aos vencimentos básicos reajustados na forma do caput e do § 1º deste artigo serão implantados, para os professores, de acordo com o fixado no Anexo Único desta Lei Complementar, cujos efeitos financeiros passam a vigorar retroativos a 1º de janeiro de 2018.
§ 3º.  Os titulares do cargo público de Professor que não satisfaçam a condição prevista no § 1º deste artigo permanecerão percebendo os respectivos vencimentos básicos, sem a aplicação do reajuste de que trata esta Lei Complementar, nos termos da Lei Complementar nº 66, de 25 de janeiro de 2017.

§ 4º - Aplica-se, no que couber, o reajuste definido nesta Lei aos proventos dos inativos e pensionistas do IPREV-SJS vinculados ao cargo de Professor.
Art. 2º.  Os efeitos financeiros desta Lei Complementar retroagem ao dia 1º de janeiro de 2018.
Art. 3º. As despesas decorrentes da implementação desta Lei Complementar correrão por conta das dotações consignadas na SEMEC na Lei Orçamentária Anual (LOA).

Art. 4º.  A eficácia de todo o disposto nesta Lei Complementar fica condicionada ao atendimento do artigo 169 da Constituição Federal e das normas pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (LRF).

Art. 5º.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo os seus efeitos ao dia 1º de janeiro de 2018.

Art. 6º.  Ficam revogadas as disposições em contrário.
Palácio José do Carmo Dantas, em São José do Seridó,                   de 2018.
MARIA DALVA MEDEIROS DE ARAÚJO
Prefeita Municipal
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